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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HELLMANN WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
FISCAL POR LAPSO TERMPORAL SUPERIOR A 3 ANOS NÃO 
DEMONSTRADA.  REEXAME DAS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O thema decidendum se circunscreve à possibilidade de aplicação do art. 1°, § 1°, 
da Lei 9.873/1999 na hipótese descrita nos autos.
2. O STJ entende que incide a prescrição intercorrente quando o procedimento 
administrativo instaurado para apurar o fato passível de punição permanece 
paralisado por mais de três anos, sem atos que denotem impulsionamento do 
processo, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999.
3. No caso vertente, o Tribunal de origem assentou que não existem elementos nos 

autos que demonstrem que o procedimento administrativo fiscal teria ficado parado 

por período maior que três anos. A revisão das premissas adotadas na origem 

demanda incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PARALISAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
FISCAL POR LAPSO TERMPORAL SUPERIOR A 3 ANOS NÃO 
DEMONSTRADA.  REEXAME DAS PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS. 
SÚMULA 7 DO STJ.
1. O thema decidendum se circunscreve à possibilidade de aplicação do art. 1°, § 1°, 
da Lei 9.873/1999 na hipótese descrita nos autos.
2. O STJ entende que incide a prescrição intercorrente quando o procedimento 
administrativo instaurado para apurar o fato passível de punição permanece 
paralisado por mais de três anos, sem atos que denotem impulsionamento do 
processo, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999.
3. No caso vertente, o Tribunal de origem assentou que não existem elementos nos 

autos que demonstrem que o procedimento administrativo fiscal teria ficado parado 

por período maior que três anos. A revisão das premissas adotadas na origem 

demanda incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 

Súmula 7 do STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 
Agravo Interno contra decisão deste Relator, que não conheceu do Recurso Especial, com 
fulcro na Súmula 7 do STJ.

O agravante afirma que não é caso de aplicar a Súmula 7 do STJ, tendo em 

vista que não deseja reexaminar o conjunto de provas trazidas ao processo, mas apenas 

debater sobre os dispositivos legais prequestionados (fl. 900).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 
recebidos neste Gabinete em 21.6.2024.

A irresignação não merece prosperar.

Como dito na decisão recorrida, o thema decidendum se circunscreve à 

possibilidade de aplicação do art. 1°, § 1°, da Lei 9.873/1999 na hipótese descrita nos 

autos.

O STJ entende que incide a prescrição intercorrente quando o procedimento 

administrativo instaurado para apurar o fato passível de punição permanece paralisado 

por mais de três anos, sem atos que denotem impulsionamento do processo, nos termos 

do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
2. A Corte de origem afastou a configuração da prescrição intercorrente, 

porquanto não houve paralisação superior a 3 (três) anos, no caso (grifei): 
"A prescrição intercorrente caracteriza-se, nesse viés, como uma forma de sancionar 
a própria Administração que, em face de sua inércia, deixa de promover os atos 
necessários ao impulso dos autos administrativos, sendo necessário demonstrar que 
não houve a prática de qualquer ato processual tendente a apurar a infração. (...) 
Verifica-se, portanto, que não houve sua paralisação por mais de três anos, tendo em 
vista que o maior período de inatividade do processo ocorreu entre 16/11/06 a 
15/05/09 (fls. 60/60-v dos autos do processo administrativo), com sua conclusão em 
outubro/2012, ano em que teve início a discussão judicial acerca da validade do 
crédito."

3. O STJ entende que incide a prescrição intercorrente quando o 
procedimento administrativo instaurado para apurar o fato passível de punição 
permanece paralisado por mais de três anos, sem atos que denotem impulsionamento 
do processo, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999, o que, conforme exposto 
pelo acórdão recorrido, não ocorreu.

4. Nos termos do art. 2º da Lei 9.873/1999, interrompe-se a prescrição 
"por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato." A revisão das 
premissas adotadas na origem demanda a incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.719.352/ES, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 15/12/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INDEVIDA INOVAÇÃO RECURSAL NOS EMBARGOS OPOSTOS 
NA ORIGEM. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DE SÚMULA. 
SÚMULA 518/STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. PROCESSO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PARALISAÇÃO 
DO FEITO POR MAIS DE TRÊS ANOS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JUÍZO. REEXAME DE PREMISSAS 
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FÁTICAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
(...)
8. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que incide 

a prescrição intercorrente quando o procedimento administrativo instaurado para 
apurar o fato passível de punição permanece paralisado por mais de três anos, nos 
termos do art. 1º, § 1º, da Lei 9.873/1999. Todavia, interrompe a prescrição a prática 
de qualquer ato para o impulsionamento do feito, tendente a apurar a infração. 
Precedentes.

9. Na espécie, a Corte Regional consignou que a Administração 
promoveu atos que impulsionaram o processo, com vistas à apuração dos fatos, 
estando demonstrado na documentação apresentada que o processo administrativo 
não permaneceu paralisado por mais de três anos, concluindo não configurada a 
prescrição intercorrente.

10. A revisão das premissas fáticas que serviram à formação da 
convicção quanto à ausência de paralisação do feito é inviável no âmbito do recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.

(...)
12. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp 1.938.680/RJ, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 18/3/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADUANEIRO E TRIBUTÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA AOS ART. 489, § 1º, IV, E 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ARTS. 37 DO DECRETO-LEI N. 37/1966E 37 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
SRF N. 28/1994. NATUREZA JURÍDICA DO DEVER DE PRESTAR 
INFORMAÇÕES SOBRE MERCADORIAS EMBARCADAS AO EXTERIOR 
POR EMPRESAS DE TRANSPORTE INTERNACIONAL. OBRIGAÇÃO QUE 
NÃO DETÉM ÍNDOLE TRIBUTÁRIA. EXEGESE DO ART. 113, § 2º, DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. APLICABILIDADE DA PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE APURAÇÃO DA 
PENALIDADE PREVISTA NO ART. 107, IV, E, DO DECRETO-LEI N. 37/1996. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 1º, § 1º, DA LEI N. 9.873/1999. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

(...)
III - Não obstante o cumprimento de exigências pelos exportadores e 

transportadores durante o despacho aduaneiro tenha por finalidade verificar o 
atendimento às normas relativas ao comércio exterior - detendo, portanto, cariz 
eminentemente administrativo -, a observância de parte dessas regras facilita, de 
maneira mediata, a fiscalização do recolhimento dos tributos, razão pela qual o 
exame do escopo das obrigações fixadas pela legislação consiste em elemento 
essencial para esquadrinhar sua natureza jurídica.

IV - Deflui do § 2º do art. 113 do Código Tributário Nacional que a 
obrigação acessória decorre da legislação tributária, reservando, desse modo, o 
caráter fiscal às normas imediatamente instituídas no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos e afastando, por conseguinte, a atribuição de semelhante 
qualificação a regras cuja incidência, apenas a título reflexo, atinjam as finalidades 
previstas no dispositivo em exame.

V - O dever de registrar informações a respeito das mercadorias 
embarcadas no SISCOMEX, atribuído às empresas de transporte internacional pelos 
arts. 37 do Decreto-Lei n. 37/1966 e 37 da Instrução Normativa SRF nº 28/1994, não 
possui perfil tributário, porquanto, a par de posterior ao desembaraço aduaneiro, a 
confirmação do recolhimento do Imposto de Exportação antecede a autorização de 
embarque, razão pela qual a penalidade prevista no art. 107, IV, e, do Decreto-Lei n. 
37/1966, decorrente de seu descumprimento, não guarda relação imediata com a 
fiscalização ou a arrecadação de tributos incidentes na operação de exportação, mas, 
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sim, com o controle da saída de bens econômicos do território nacional.
VI - As Turmas integrantes da 1ª Seção desta Corte firmaram orientação 

segundo a qual incide a prescrição intercorrente prevista no art. 1º, § 1º, da Lei n. 
9.873/1999 quando paralisado o processo administrativo de apuração de infrações de 
índole não tributária por mais de 03 (três) anos e ausente a prática de atos de 
impulsionamento do procedimento punitivo. Precedentes.

VII - Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido.

(REsp 1.999.532/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 15/5/2023.)

 
No caso vertente, o Tribunal de origem assentou que não existem elementos 

nos autos que demonstrem que o procedimento administrativo fiscal teria ficado parado 

por período maior que três anos. A revisão das premissas adotadas na origem demanda a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno. Não há 

razão para majorar honorários advocatícios.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.430.444 / SP
Número Registro: 2023/0278511-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50048117920214036104

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELLMANN WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E 
DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELLMANN WORLDWIDE LOGISTICS DO BRASIL LTDA.
ADVOGADOS : ELIANA ALO DA SILVEIRA - SP105933

RUBEN JOSÉ DA SILVA ANDRADE VIEGAS - SP098784
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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